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Expediente



Através  do  empenho  e  colaboração  de  sua  equipe,  o  Centro  de  Apoio
Operacional de Segurança Pública e Defesa Social – CEOSP tem a satisfação de
apresentar o novo formato de seu Boletim Informativo Periódico.

O  Boletim  tem  como  objetivo  informar  e  atualizar  os  Membros  do  Ministério
Público do interior e da capital que atuam nas áreas conexas à segurança pública
e defesa social. 

A  publicação  é  composta  por  notícias  diversas  sobre  a  área  de  segurança
pública,  bem  como  jurisprudência,  artigos  doutrinários  e  peças  processuais
relevantes  sobre  o  assunto,  facilitando  para  os  Procuradores,  Promotores  e
Servidores, o acesso à informação.
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1. Notícias do MPBA



MP da Bahia deflagrou quase 100 operações contra o crime em 2025

O Ministério Público da Bahia (MPBA) deflagrou 96 operações contra grupos e
esquemas criminosos em 2025, combatendo principalmente crimes de tráfico de
drogas  e  de  armas,  corrupção,  lavagem  de  dinheiro  e  sonegação  fiscal.  No
enfrentamento às organizações criminosas, as ações mais que triplicaram nos
últimos cincos anos,  saindo de 30, em 2021,  para 92 operações neste ano. A
intensificação  no  enfrentamento  ao  crime  organizado  veio  com  o  avanço  da
complexidade das investigações, que mapeiam e detalham as redes de contatos
e das movimentações financeiras dos investigados. 

A pedido do MPBA, a Justiça determinou o bloqueio de mais de meio bilhão de
reais  em  bens  e  valores,  além  da  indisponibilidade  de  veículos  automotores,
embarcações,  aeronaves,  bens  imóveis,  semoventes,  dentre  outros,  que  serão
avaliados e encaminhados para leilão público em tempo oportuno, num conjunto
de  medidas  que  resulta  na  descapitalização  das  facções  criminosas.  Já  no
combate  à  sonegação  fiscal,  com  a  deflagração  de  quatro  operações  contra
esquemas  fraudulentos  e  ações  preventivas,  o  MPBA,  dentro  do  Comitê
Interinstitucional de Recuperação de Ativos (Cira), colaborou para a devolução
de R$ 145,2 milhões aos cofres públicos estaduais.  

Esses resultados foram possíveis graças ao trabalho das atividades dos Grupos
de  Atuação  Especial  de  Combate  às  Organizações  Criminosas  (Gaeco);  de
Combate  à  Sonegação  Fiscal  (Gaesf);  de  Atuação  Especial  Operacional  de
Segurança  Pública  (Geosp),  que  investiga  práticas  criminosas  de  agentes
policiais;  e  de  Atuação  Especial  de  Execução  Penal  (Gaep),  que  fiscaliza
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estabelecimentos  penais  e  faz  o  enfrentamento  de  questões  criminais
complexas ocorridas no sistema penitenciário. O trabalho tem sido realizado de
forma  integrada  e  articulada  com  as  forças  de  Segurança  Pública  e  diversos
órgãos em nível estadual e federal, alcançando outros estados, em parceria com
outros MPs.

“O  enfrentamento  ao  crime  organizado  exige  cooperação  permanente,
investimento contínuo em tecnologia e capacitação das equipes, além de uma
atuação interinstitucional  firme e coordenada.  A integração entre  o  Ministério
Público  e  as  forças  de  segurança  pública  do  Estado  tem  sido  decisiva  para
ampliar  o  alcance  das  investigações,  promover  a  asfixia  financeira  das
organizações  criminosas,  quebrar  suas  estruturas  logísticas  e  fortalecer  a
resposta estatal, assegurando resultados concretos em todo o território baiano”,
destacou o procurador-geral de Justiça Pedro Maia.

 

O crescimento do combate às organizações criminosas se intensificou em 2023,
com 45 operações, e alcançou novo patamar em 2024, quando o número chegou
a 75 – contra 30 em 2021 e em 2022. Em 2025, o MPBA encerrou o ano com 92
operações deflagradas contra o crime organizado, o maior volume já registrado
na série histórica. O aumento das operações foi acompanhado pela ampliação
do número de mandados de busca e apreensão cumpridos, indicador que reflete
maior alcance e aprofundamento das investigações. Em 2022, foram cumpridos
117 mandados de busca e apreensão. Já em 2025, as operações resultaram no
cumprimento de 252 mandados de busca e apreensão, além de mais de uma
centena de mandados de prisão.

As  operações  realizadas  neste  ano  abrangeram  diferentes  modalidades
criminosas,  como  tráfico  de  drogas,  crimes  contra  o  patrimônio,  lavagem  de
dinheiro,  atuação  de  facções  criminosas  e  corrupção  associada  a  agentes
públicos, com média superior a sete operações mensais. O período também foi
marcado pela ampliação da atuação regional, com fortalecimento dos Gaecos
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Norte  e  Sul,  e  pelo  uso  intensivo  de  ferramentas  de  inteligência,  como
interceptações telefônicas e análise de dados digitais.

Milícias e sistema prisional

Uma  das  frentes  de  combate  ao  crime  organizado  se  dá  contra  os  grupos
armados que atuam em paralelo ao Estado, muitas vezes formados por agentes
ou ex-agentes policiais. O MP da Bahia atua com o Gaeco e Geosp em operações
integradas com as forças de segurança pública do Estado, principalmente junto à
Força  Correcional  Especial  Integrada  da  Corregedoria  Geral  da  Secretaria  da
Segurança  Pública  (Force/SSP).  Dentro  do  sistema  prisional,  as  operações
contaram  com  a  efetiva  participação  do  Gaep,  em  ações  conjuntas  com  a
Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização Social (Seap).

Para  o  promotor  de  Justiça  Luiz  Ferreira  Neto,  coordenador  do  Gaeco,  “os
resultados alcançados refletem o uso cada vez mais qualificado da inteligência
nas investigações,  com análise integrada de dados,  interceptações e  técnicas
especiais  que  permitem  identificar  estruturas  financeiras  e  operacionais  das
organizações criminosas. Esse trabalho só é possível  com a atuação conjunta
dos grupos especializados do Ministério Público e das forças policiais, garantindo
investigações  mais  profundas,  operações  mais  eficientes  e  maior  impacto  no
enfrentamento ao crime organizado”.

Clique aqui e acesse a notícia
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Fundo do MPBA financiará projetos sociais na capital e interior do estado

O Ministério Público do Estado da Bahia assinou hoje, dia 12, Termos de Parceria
para  início  do  financiamento  dos  três  primeiros  projetos  selecionados  para
recepcionar recursos do Fundo de Defesa dos Direitos Fundamentais (FDDF). Um
momento histórico para a Instituição e para os três projetos aprovados entre os
mais  de  40  inscritos.  Foram  contemplados  o  “Um  salto  para  o  futuro”,
desenvolvido pelo Centro Espírita Caminho da Redenção, em Salvador; “Projeto
Forehand”,  executado  pelo  Instituto  Desportivo  Costa  do  Descobrimento,  em
Porto  Seguro;  e  o  “Transformando  vida  através  da  música”,  do  Instituto
Rogacionista Santo Aníbal, no município de Presidente Jânio Quadros.

Os projetos são de diferentes regiões do estado e receberão os recursos com
acompanhamento de órgãos de controle, afirmou o procurador-geral de Justiça
Pedro Maia, ressaltando que “o mais importante desse fundo é a perspectiva de
transformar o ilícito em resultado de retorno direto para a sociedade”. O FDDF
tem como fontes de recursos as multas, penalidades, indenizações e prestações
pecuniárias  decorrentes de condenações judiciais,  Termos de Ajustamento de
Conduta (TACs), Acordos de Não Persecução Civil (ANPCs) e de Não Persecução
Penal (ANPPs), dentre outros. Os recursos são fonte de financiamento de ações
e projetos voltados à defesa dos direitos fundamentais e o MPBA, assinalou o
PGJ, “precisa de instituições que estejam prontas para esse desafio de construir
soluções  estruturais  para  problemas  complexos”.  Ele  pontuou  ainda  que  a
Instituição  “pretende  atuar  não  só  como  indutora  das  políticas  públicas,  mas
também como financiadora dessas políticas”.
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A presidente do FDDF, promotora de Justiça Andréa Scaff, lembrou que o fundo
foi  criado  em  2024  e  frisou  que  “este,  com  certeza,  é  um  dia  histórico”.  Ao
registrar  a  importância  da  primeira  assinatura  de  termos  de  parceria,  ela
destacou a abrangência do financiamento que contemplará uma “miscelânea de
projetos”.  “Temos  aqui  um  projeto  coroado  da  Mansão  do  Caminho,  de
contraturno escolar que atende muitas crianças no bairro de Pau da Lima. Um
outro  projeto  em  Porto  Seguro,  o  Forehand,  que  promove  aulas  de  tênis  no
contraturno escolar. E um em Presidente Jânio Quadros, também abrangendo o
interior  da  Bahia,  com  uma  obra  social  que  realiza  aulas  de  música  para  a
comunidade mais vulnerável”. “Estamos muito felizes com essa participação das
entidades”, concluiu ela, na reunião que teve a participação da procuradora-geral
de Justiça Adjunta Norma Cavalcanti.

Também participaram das assinaturas dos Termos de Parceria os promotores de
Justiça e conselheiros do FDDF Rita Tourinho, André Lavigne e Hugo Casciano de
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Sant’Anna;  a  gestora  de  captação  das  Obras  Sociais  Irmã  Dulce,  conselheira
Fagna Calomeni; o presidente Mário Sérgio de Almeida e a gerente de captação

Sabrina França, do projeto ‘Um salto para o futuro’, que terá o financiamento de
R$  299.990,34;  o  diretor  local  Nilson  Santos  e  a  assistente  social  Ana  Paula
Pereira, do ‘Transformando Vida Através da Música’, que receberá R$60.270,71; a
presidente Queli de Jesus e o coordenador Tarcísio Lapa, do ‘Projeto Forehand’,
que será financiado em R$ 41.813,00.

O FDDF tem o objetivo de gerir recursos financeiros para custear ações e projetos
voltados  à  proteção,  promoção  e  reparação  de  direitos  fundamentais,
especialmente nas áreas de direitos humanos, meio ambiente, saúde, educação,
criança  e  adolescente,  consumidor,  cível,  criminal,  patrimônio  público  e
segurança  pública.  Ele  é  administrado,  econômica  e  financeiramente,  por  um
conselho gestor composto por membros do Ministério Público e por entidades da
sociedade civil.

Clique e acesse a notícia
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”Operação Alerta Laranja": MPBA e Corregedoria da PM prendem novamente 
sargento em Salvador

O  Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia  e  a  Polícia  Militar  cumpriram  nesta
terça-feira,  dia  13,  em  Salvador,  mandado  de  prisão  contra  um  sargento  da
reserva  da  Polícia  Militar  investigado  por  crimes  sexuais  contra  crianças  e
adolescentes no município de Teodoro Sampaio. A prisão ocorreu no âmbito da
"Operação Alerta Laranja” e decorre de decisão do Poder Judiciário, que acolheu
pedido liminar  feito em recurso apresentado pelo Grupo de Atuação Especial
Operacional de Segurança Pública do MPBA (Geosp). Ele havia sido preso em
junho de 2025 e, posteriormente, solto por determinação judicial.

A ação foi  realizada de forma integrada pelo MPBA, por meio dos Grupos de
Atuação  Especial  de  Combate  às  Organizações  Criminosas  e  Investigações
Criminais  (Gaeco) e Operacional  de Segurança Pública (Geosp),  em conjunto
com a Corregedoria Geral da Polícia Militar da Bahia (PMBA).

De  acordo  com  as  investigações,  o  policial,  já  na  reserva,  atuava  no  serviço
público municipal  como tutor  e  professor  em unidades de ensino,  valendo-se
dessa condição para se aproximar de crianças e adolescentes em situação de
vulnerabilidade  social,  com  idades  entre  10  e  14  anos,  com  a  finalidade  de
aliciamento sexual, mediante a oferta de auxílios assistenciais.

As  investigações  seguem  em  andamento  para  aprofundar  a  apuração  das
responsabilidades  penais  e  assegurar  a  proteção  integral  de  crianças  e
adolescentes. 

Como denunciar

Denúncias de abuso e exploração sexual podem ser registradas pelo Disque 100,
do Ministério dos Direitos Humanos, e ao Ministério Público da Bahia, por meio do
Disque 127, das Promotorias de Justiça, ou pelo site atendimento.mpba.mp.br.

O MPBA alerta sobre a necessidade de os pais e responsáveis pelos cuidados
com crianças e adolescentes estarem atentos a quaisquer sinais de alteração de
comportamento  e  humor  dos  infantes,  acompanhando  as  suas  interações
sociais, acionando as autoridades e a rede de proteção, em caso de identificação
de práticas suspeitas de violência infantojuvenil, inclusive em ambientes virtuais.

Clique e acesse a notícia
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Carnaval 2026: Reunião no MPBA discute atuação integrada para audiências de 
custódia e monitoramento eletrônico

O Ministério Público da Bahia, por meio do coordenador do plantão integrado do
Carnaval  de  Salvador,  promotor  de  Justiça  Artur  Ferrari,  realizou  ontem,  3,
reunião  com  dirigentes  e  representantes  de  órgãos  públicos  estaduais  e
municipais envolvidos com a segurança pública na realização do Carnaval 2026,
visando  o  alinhamento  e  planejamento  de  ações  voltadas  às  audiências  de
custódias a serem realizadas durante o festejo. A iniciativa, que aconteceu na
sede  do  MPBA,  também  destacou  a  importância  da  execução  e  fiscalização
rigorosa  das  pessoas  monitoradas  eletronicamente,  como  forma  de  prevenir
ocorrências e assegurar o cumprimento das medidas judiciais impostas. 

A ação busca reforçar a necessidade da integração entre os órgãos para o bom
andamento  dos  fluxos  operacionais  do  recebimento  de  presos  no  carnaval,
desde as audiências de custódias, até a logística de encaminhamento do detento
e  a  atuação  do  sistema  de  Justiça,  com  o  objetivo  de  garantir  celeridade,
legalidade e eficiência procedimentos adotados durante os dias de folia. 
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Pelo  MPBA,  estiveram  presentes  o  coordenador  do  Centro  Operacional  de
Segurança Pública e Defesa Social (CEOSP), promotor de Justiça Hugo Casciano
de  Sant’Anna;  coordenador  do  Grupo  de  Monitoramento  e  Fiscalização  do
Sistema Penitenciário da Bahia (GMF), promotor de Justiça Edmundo Reis Silva
Filho;  e  o  coordenador  do  Centro  de  Apoio  Operacional  Criminal  (Caocrim),
promotor de Justiça Adalto Araújo Silva Júnior.  

No  encontro,  as  seguintes  autoridades  marcaram  presença:  a  juíza  assessora
especial do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), Liane Texeira; juíza colaboradora
do TJ, Patrícia Didier; a juíza Corregedoria-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça
da Bahia Sílvia Lúcia Bonifácio; o coordenador da especialização criminal e de
execução penal, o defensor público André Maia; o dirigente da Superintendência
de Gestão Integrada da Ação Policial (SIAP), coronel Maurício José Marinho de
Souza; delegada geral Adjunta da Polícia Civil, Márcia Pereira; coordenador de
Operações  de  Polícia  Judiciária  (COPJ),  delegado  Thiago  Almeida;  e  o
superintendente de Gestão Prisional (SEAP), Luiz Cláudio Santos da Silva.

Clique e acesse a notícia
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Carnaval 2026: MPBA ministra palestra sobre atuação em grandes eventos na 
Academia de Polícia Militar da Bahia

O Ministério Público do Estado da Bahia, por meio dos promotores de Justiça
Audo Rodrigues e Hugo Casciano de Sant’Anna, participou ontem, dia 11, do curso
de  formação  da  Academia  de  Polícia  Militar  da  Bahia  (APM).  Na  ocasião,  os
promotores de Justiça ministraram a palestra “Ações voltadas para a atuação do
Ministério  Público  em  grandes  eventos”  durante  a  programação  do  curso  de
formação de oficiais.

"Ressaltamos a importância do diálogo permanente entre o Ministério Público e
as forças de segurança, visando a construção de estratégias conjuntas para a
prevenção de violações de direitos e a garantia da ordem pública", destacou o
promotor de Justiça Audo Rodrigues.  

Foram  abordados  temas  como  segurança,  ações  de  fiscalização,
responsabilização institucional e preservação dos direitos fundamentais, a partir
de exemplos concretos, entre eles o Carnaval de Salvador, considerado um dos
maiores eventos populares do país. De acordo com o promotor de Justiça Audo
Rodrigues,  a  palestra  esclareceu  aspectos  práticos  e  jurídicos  relacionados  à
atuação do MPBA em eventos de grande porte, com ênfase nas demandas e nos
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desafios  operacionais  que  envolvem  a  presença  massiva  de  público.  Os
promotores de Justiça destacaram procedimentos,  limites e possibilidades de
atuação  ministerial  em  contextos  que  exigem  integração  entre  os  órgãos
públicos, cooperação interinstitucional e observância rigorosa do ordenamento
jurídico.

Denúncias 

Durante  o  Carnaval,  o  Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia  reforça  a
importância da participação da população no enfrentamento às violações de
direitos. Casos de violência, discriminação, exploração, trabalho infantil, abusos
contra  crianças,  adolescentes,  mulheres,  pessoas  idosas,  pessoas  com
deficiência e demais situações que atentem contra direitos fundamentais devem
ser comunicados aos canais oficiais da Instituição.

As  denúncias  podem  ser  feitas  pelo  Disque  127,  pelo  site
atendimento.mpba.mp.br e pelo e-mail plantao@mpba.mp.br. Também haverá
atendimento presencial em postos fixos instalados em pontos estratégicos da
cidade,  garantindo  acesso  rápido  e  direto  ao  serviço.  A  colaboração  da
população  é  fundamental  para  garantir  um  Carnaval  mais  seguro,  inclusivo  e
respeitoso para todos.

Clique aqui e acesse a notícia
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Carnaval 2026: MPBA verifica funcionamento e integração das forças de 
segurança nos dias de folia

O Ministério Público do Estado da Bahia realizou visitas técnicas a cinco postos
policiais  instalados  no  circuito  Barra-Ondina,  em  Salvador.  As  inspeções,  que
foram feitas pela promotora de Justiça Rita Márcia Leite Santos acompanhada
de  servidores  da  Instituição,  integram  o  acompanhamento  das  ações  de
segurança pública durante os festejos carnavalescos. 

Foram vistoriados o Posto do Departamento de Polícia Técnica, localizado no
campus  da  Universidade  Federal  da  Bahia  (UFBA),  em  Ondina;  o  Posto
Operacional da Polícia Militar, na Avenida Oceânica; o Posto da Polícia Civil, na
Rua José Sátiro de Oliveira;  o Posto da Polícia Civil,  na Rua Professor Sabino
Silva; e o Posto da Polícia Civil,   situado na Avenida Oceânica. A vistoria teve
como  objetivo  verificar  a  estrutura  e  o  funcionamento  dos  postos  policiais,
considerando aspectos como localização, infraestrutura, quantidade e escala de
profissionais,  fluxos  de  atendimento,  procedimentos  adotados  e  a  integração
entre as diferentes forças de segurança que atuam nos circuitos. 
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Durante as visitas, foi constatada a conformidade das estruturas inspecionadas,
bem  como  o  adequado  funcionamento  dos  serviços  prestados  nos  postos,
garantindo  condições  apropriadas  para  o  atendimento  das  ocorrências
registradas durante o Carnaval.

Denúncias 

Durante  o  Carnaval,  o  Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia  reforça  a
importância da participação da população no enfrentamento às violações de
direitos. Casos de violência, discriminação, exploração, trabalho infantil, abusos
contra  crianças,  adolescentes,  mulheres,  pessoas  idosas,  pessoas  com
deficiência e demais situações que atentem contra direitos fundamentais devem
ser  comunicados  aos  canais  oficiais  da  Instituição.  As  denúncias  podem  ser
feitas  pelo  Disque  127,  pelo  site  atendimento.mpba.mp.br  e  pelo  e-mail
plantao@mpba.mp.br. Também haverá atendimento presencial em postos fixos
instalados em pontos estratégicos da cidade, garantindo acesso rápido e direto
ao  serviço.  A  colaboração  da  população  é  fundamental  para  garantir  um
Carnaval mais seguro, inclusivo e respeitoso para todos.

Clique e acesse a notícia
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MPBA firma acordos com três municípios para fortalecer a gestão da segurança pública na 
Chapada Diamantina

Iraquara, Souto Soares e Palmeiras aderiram ao Projeto Município Seguro, que
visa garantir  a  implementação dos mecanismos do SUSP, e  contribuir  para a
prevenção da violência.

O Ministério Público do Estado da Bahia (MPBA) firmou, em janeiro e fevereiro
deste ano, Termos de Ajustamento de Conduta (TACs) com os municípios de
Iraquara, Souto Soares e Palmeiras, no âmbito do Programa Município Seguro. Os
acordos  têm  o  objetivo  de  assegurar  a  implementação  dos  mecanismos
essenciais  do  Sistema  Único  de  Segurança  Pública  (Susp)  e  corrigir  falhas
estruturais  identificadas  durante  procedimentos  administrativos  conduzidos
pelas Promotorias de Justiça locais.   

As medidas foram adotadas pelo MPBA após constatar que os três municípios
não  possuíam  instrumentos  de  gestão  da  segurança  pública.  Entre  as
irregularidades  identificadas  estavam  a  ausência  de  Conselho  Municipal  de
Segurança,  inexistência  de  Fundo  Municipal  e  de  órgão  de  ouvidoria.  Foram
constatadas, ainda, a não integração ao Sistema Nacional de Informações de
Segurança Pública (Sinesp) e a inexistência de Plano Municipal de Segurança
Pública e Defesa Social. Tais deficiências impediam a adesão plena às diretrizes
nacionais e comprometiam o acesso a recursos federais e estaduais destinados
à área.  

Nos  TACs,  Iraquara,  Souto  Soares  e  Palmeiras  assumiram  uma  série  de
obrigações  estruturais,  com  prazos  definidos  e  etapas  progressivas  para
implementação. Entre elas estão a criação de um órgão responsável pela gestão
municipal de segurança pública, o envio de projeto de lei para instituir o Conselho
Municipal  de  Segurança  Pública  e  Defesa  Social  e  o  Fundo  Municipal  de
Segurança  Pública.  Os  municípios  também  deverão  instalar  um  órgão  de
ouvidoria  independente,  integrar-se  plenamente  ao  Sinesp  com  atualização
contínua dos dados e elaborar o Plano Municipal de Segurança Pública alinhado
às  diretrizes  nacional  e  estadual.  Além  disso,  terão  de  prestar  contas
trimestralmente ao MPBA, comprovando o andamento das medidas pactuadas. 

PROJETO MUNICÍPIO SEGURO

 
O  Município  Seguro  é  um  projeto  estratégico  do  Ministério  Público  da  Bahia,
vinculado ao Programa Bahia pela Paz, que busca fortalecer a cultura de paz e

20

26/02/2026



reduzir  os  índices  de  criminalidade  no  estado.  A  iniciativa  promove  a
implementação  dos  instrumentos  do  Susp  em  todos  os  municípios  baianos,
como  Conselhos  Municipais,  Planos  de  Segurança  Pública  e  integração  com
sistemas nacionais de informação. 

A  população  pode entrar  em  contato  com  o Ministério  Público  da  Bahia
pelo Disque  127,  pelo site  de  atendimento  ao  cidadão
(http://www.atendimento.mpba.mp.br/)  e  pela  Ouvidoria,  por  meio do 0800
284 6803.   

Clique e acesse a notícia
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MPBA destaca política estadual de alternativas penais como marco para aprimoramento da
execução penal na Bahia

O Ministério Público da Bahia destaca que a instituição da Política Estadual de
Alternativas Penais é um marco para o aprimoramento da execução penal no
estado.  A  política  foi  formalizada  com  a  sanção  da  Lei  nº  25.983/2025  pelo
governador Jerônimo Rodrigues, nesta terça-feira (3), após aprovação unânime
na Assembleia Legislativa da Bahia (Alba). 

A nova legislação integra o conjunto de ações estruturantes do programa ‘Bahia
Pela Paz’ e organiza e racionaliza a aplicação de medidas alternativas à prisão já
previstas na legislação brasileira, especialmente em casos de menor gravidade,
como  penas  restritivas  de  direitos,  prestação  de  serviços  à  comunidade  e
medidas cautelares diversas do encarceramento.  

O objetivo é aprimorar a gestão das alternativas penais, fortalecer a articulação
entre os órgãos do sistema de Justiça, descentralizar e racionalizar melhor os
serviços  oferecidos  às  pessoas  em  cumprimento  de  medidas,  garantindo
acompanhamento qualificado, fiscalização eficiente e garantia de que a resposta
do  Estado  seja  proporcional  à  infração  praticada,  evitando  o  ingresso
desnecessário  no  sistema  prisional  e  contribuindo  para  a  redução  da
reincidência.  

Construção coletiva 

O MPBA contribuiu para a construção coletiva da política a partir de diagnósticos
técnicos realizados pelo Grupo de Atuação Especial em Execução Penal (Gaep).
A política foi construída de forma conjunta pelo Governo do Estado, Ministério
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Público,  Tribunal  de  Justiça  da  Bahia,  Defensoria  Pública  e  Assembleia
Legislativa. E está alinhada ao 'Plano Pena Justa', política nacional coordenada
pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio da Secretaria Nacional
de  Políticas  Penais  (Senappen),  com  participação  do  Conselho  Nacional  de
Justiça. 

Atualmente,  a  Bahia  possui  mais  de  16  mil  pessoas  cumprindo  alternativas
penais. Para o Ministério Público, esse cenário evidencia a importância de uma
política estruturada que assegure racionalidade na gestão do sistema e fortaleça
o  acompanhamento  das  medidas.  “O  fortalecimento  das  alternativas  penais
representa um avanço na busca por uma justiça mais proporcional e eficiente. A
lei consolida diretrizes que aprimoram a gestão, qualificam o acompanhamento
das medidas e contribuem para a racionalização do sistema penal no Estado”,
destacou o coordenador do Gaep, o promotor de Justiça Edmundo Reis. 

Clique e acesse a notícia
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‘Operação Ágora' prende empresários investigados por sonegar mais de R$ 10 mi em 
impostos

A Força-Tarefa de combate à  sonegação fiscal  na Bahia deflagrou na manhã
desta  quinta-feira,  dia  5,  a  ‘Operação  Ágora’,  que  investiga  a  prática  de
sonegação fiscal por empresários do setor de comércio varejista de alimentos,
que teriam sonegado ao Estado da Bahia mais de R$ 10 milhões em impostos
(ICMS).

  
Foram  cumpridos  dois mandados  de  prisão  em  Salvador  e  no  Município  de
Alagoinhas. Também foram cumpridos 10 mandados de busca e apreensão em
Alagoinhas, onde houve tentativa de fuga do investigado, no entanto as equipes
da Polícia empreenderam diligências e cumpriram a prisão do homem. Segundo
a  apuração,  o  grupo  estruturou  um  esquema   de  sucessivas  constituições  e
encerramentos  simulados  de  pessoas  jurídicas,  todas  explorando  a  mesma
atividade econômica, com o objetivo de fraudar a fiscalização tributária, frustrar
a cobrança de créditos tributários de ICMS e blindar o patrimônio.
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As apurações da Inspetoria  Fazendária  de Investigação e  Pesquisa (Infip),  do
Ministério Público e da Polícia Civil, na Bahia, identificaram que o grupo  deixava
de recolher aos cofres públicos, no prazo legal e de forma continuada, o ICMS
declarado  e  se  valia  de  diversas  manobras  para  sonegar  o  tributo,  como  a
omissão  de  lançamentos  na  escrituração  fiscal  e  a  sucessão  fraudulenta  de
empresas  vinculadas  entre  si,  mediante  interpostas  pessoas  sem  capacidade
econômico-financeira, com a intenção de esconder seus reais proprietários e dar
continuidade operacional às empresas que eram “abandonadas” com vultosas
dívidas fiscais 

O grupo se valeu, ainda, de uma holding patrimonial criada após o ajuizamento
das execuções fiscais, com a finalidade de blindar o patrimônio e dissimular a
estrutura  empresarial  ilícita.  Segundo  a  Força-Tarefa,  a  operação  é  fruto  da
intensificação das ações em face de fraudes tributárias e da prática de declarar o
débito de ICMS e não repassar o imposto à Fazenda, de forma contumaz, o que
configura crime contra a ordem tributária, e que muitas vezes serve apenas para
dissimular fraudes ainda mais graves. A Força-Tarefa ressalta que estas práticas
criminosas  causam  graves  danos  à  coletividade,  especialmente  considerando
que o imposto foi efetivamente pago pelos consumidores e não repassado aos
cofres  públicos,  resultando  em  perda  de  receitas  necessárias  às  políticas
públicas e serviços essenciais para a população.

A  operação  contou  com  a  participação  de  cinco  promotores  de  Justiça,  14
Delegados  de  Polícia,  60  policiais  do  Necot/Draco,  10  servidores  do  Fisco
Estadual, 10 servidores do MPBa, e 16 policiais da Companhia Independente de
Polícia Fazendária (Cipfaz)

Força-Tarefa 

A Força-Tarefa de combate à sonegação fiscal é composta pelo Grupo Especial
de  Combate  à  Sonegação  Fiscal  (Gaesf)  do  MPBa,  Inspetoria  Fazendária  de
Inteligência e Pesquisa (Infip) da Sefaz e pelo Núcleo Especializado no combate
aos Crimes Econômicos e contra a Ordem
Tributária (Necot/Draco), da Polícia Civil da Bahia  

Clique e acesse a notícia
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MPBA e SSP compartilharão dados estratégicos sobre atividade policial

O Ministério Público do Estado da Bahia (MPBA) e a Secretaria da Segurança
Pública (SSP) firmaram hoje, dia 23, termo de cooperação técnica com o objetivo
de  promover  o  compartilhamento  de  dados  estratégicos  entre  os  órgãos.  O
documento  foi  assinado  pelo  procurador-geral  de  Justiça  Pedro  Maia  e  o
secretário  Marcelo  Werner.  O  intuito  é  otimizar  o  fluxo  de  dados,  ampliar  a
capacidade analítica e garantir maior eficiência nas ações conjuntas voltadas à
segurança pública e à diminuição de episódios de mortes por intervenção policial
no estado.

O  acordo  prevê  mecanismos  de  colaboração  mútua,  com  foco  no
compartilhamento  de  informações  estratégicas  e  no  aprimoramento  das
atividades institucionais dos dois órgãos. Os frutos deste acordo, assinalou o PGJ
Pedro  Maia,  servirão  à  sociedade  baiana,  que  é  “a  destinatária  final  das
atividades de todos nós”. Ele parabenizou a SSP, especialmente à Corregedoria-
Geral, pelo desenvolvimento do sistema que será compartilhado com o MPBA e é
“extremamente valioso para o que a sociedade pretende e o que o Ministério
Público precisa fazer, que é atuar de forma ainda mais efetiva para evitar que
aconteçam mortes decorrentes de intervenção policial”.
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O sistema apresenta um cenário amplo de dados que são transformados em
informações  gerenciais,  as  quais  proporcionam  conhecimento  que  serve  para
direcionar ações. Um modelo de atuação baseado em dados, que segundo o PGJ,
“levará as instituições à construção de uma Bahia de paz, com uma segurança
efetiva”. De acordo com o secretário Marcelo Werner, este é um passo importante
ao aperfeiçoamento da política de segurança pública no estado. Ele acredita que
“este é mais um momento importante de integração entre os órgãos, de busca,
processamento e análise de dados, bem como da transformação disso em uma
política pública”. Essa conjugação de esforços, por meio do uso do sistema para o
direcionamento  de  ações  voltadas  à  prevenção  da  violência  e  à  eventual
repressão a algum tipo de delito “é fundamental”, enfatizou o secretário. 

O Ministério Público compartilhou com a SSP o ‘Sistema Octopus’, que é uma
ferramenta que cruza grandes volumes de dados para apoiar  investigações e
diagnósticos de atuação institucional com mais rapidez e precisão. O sistema
integra  dados  sobre  Pessoas  de  Interesse  Sensível  (PIS),  permitindo  sua
classificação  em  escala  de  periculosidade  e  já  possibilitou  o  mapeamento  e
priorização  de  processos  envolvendo  PIS,  garantindo  maior  celeridade  e
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segurança às atuações do MP e dos órgãos de segurança pública.

Os  coordenadores  dos  centros  de  Apoio  Operacional  de  Segurança  Pública
(Ceosp),  Criminal  (Caocrim) e  do Grupo de Atuação Especial  Operacional  de
Segurança  Pública  (Geosp),  respectivamente,  promotores  de  Justiça  Hugo
Casciano  Sant’Anna,  Adalto  Araújo  e  Igor  Miranda  participaram  da  reunião  e
ressaltaram a importância do partilhamento de dados entre as instituições para
o  aperfeiçoamento  da  atuação  e  para  o  enfrentamento  do  fenômeno  da
letalidade policial. O ‘Sistema Vértice’ foi apresentado pelo corregedor-geral da
SSP,  Antônio  Sérgio  Mendes,  que  abordou  a  funcionalidade  e  demonstrou  a
potencialidade da ferramenta, “que é capaz de apresentar respostas sobre os
eventos, conjungando dados de forma muito eficiente”. Ele agradeceu ao MPBA
pela doação de equipamentos que darão maior capacidade de processamento
ao  sistema.  Também  participaram  da  reunião  o  comandante-geral  da  Polícia
Militar,  coronel  Magalhães;  o  delegado-geral  da  Polícia  Civil,  André  Viana;  o
superintendente  de  Inteligência  da  SSP,  Rogério  Dourado;  e  o  diretor
administrativo  da  Superintendência  de  Gestão  Tecnológica  da  SSP,  Fábio
Avelino; e a coordenadora da CGI, Elizângela Araújo.

Entre  as  medidas  previstas  no  acordo  está  o  compartilhamento  do  acesso  a
sistemas  e  dados  produzidos  pela  Corregedoria-Geral  da  SSP,  por  meio  do
sistema  de  gerenciamento  de  Mortes  por  Intervenção  Legal  de  Agentes  do
Estado  (Milae).  A  ferramenta  reúne  informações  essenciais  para  subsidiar  e
fortalecer  a  atuação  do  MPBA,  especialmente  no  acompanhamento  e
fiscalização de ocorrências envolvendo o uso da força por agentes estatais. O
termo  também  prevê  a  disponibilização,  por  parte  do  MPBA,  de  acesso  ao
Octopus  para  servidores  da  SSP,  contemplando  exclusivamente  setores
estratégicos e unidades específicas das forças de segurança, como Polícia Civil,
Polícia Militar, Corpo de Bombeiros Militar e Departamento de Polícia Técnica. 

Clique e acesse a notícia
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MPBA recomenda ao Município de Catu melhorias na estrutura de posto da Guarda Civil 
Municipal

O Ministério Público do Estado da Bahia recomendou ao Município de Catu a
adoção  de  medidas  para  reestruturação  do  posto  da  Guarda  Civil  Municipal
(GCM)  localizado  no  Centro  Administrativo  da  cidade.  A  recomendação,  de
autoria  do  promotor  de  Justiça  Samory  Pereira  Santos,  foi  emitida  após  a
verificação das condições inadequadas de trabalho no local. Entre os problemas
constatados estão banheiro sem chuveiro e em situação insalubre, ausência de
armários  individuais,  inexistência  de  espaço  adequado  para  alimentação  e
aquecimento de refeições, falta de portas e janelas, além de danos estruturais no
teto, infiltrações, instalações hidráulicas precárias e abandono da área externa.  

O promotor de Justiça ressaltou que, mesmo com o envio dos ofícios, o Município
não  apresentou  resposta  nem  adotou  providências  para  solucionar  as
irregularidades. Na recomendação, o Ministério Público orienta que, no prazo de
até 30 dias, seja apresentado pela gestão municipal o cronograma detalhado de
adequação  do  posto  da  Guarda  Civil  Municipal,  que  contemple  a  reforma  do
banheiro,  com  instalação  de  chuveiro  e  condições  adequadas  de  higiene;  a
instalação  de  armários  individuais  para  guarda  de  pertences  e  alimentos;
disponibilização  de  local  apropriado  para  o  aquecimento  e  consumo  de
refeições; a instalação de portas e janelas no posto; a realização de reparos no
teto, nas paredes e nas instalações hidráulicas e da limpeza e manutenção da
área externa. 

Além dessas medidas, a Prefeitura deve realizar um levantamento das condições
de infraestrutura de todos os postos da Guarda Civil  Municipal, apresentando
relatório ao MPBA, com destaque para as condições de trabalho das servidoras.
Segundo  o  promotor  de  Justiça  Samory  Pereira  Santos,  as  irregularidades
identificadas “violam normas constitucionais e legais que asseguram a dignidade
da pessoa humana, o direito à igualdade material entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho e a valorização dos profissionais da segurança pública”.

Clique e acesse a notícia
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MPBA debate enfrentamento à violência em Juazeiro

O Ministério Público do Estado da Bahia participou, nesta quinta-feira (25), da 1ª
Conferência Regional  de Enfrentamento à Violência (1ª CREV), realizada pelo
Município de Juazeiro no auditório principal da Universidade Federal do Vale do
São  Francisco  (Univasf).  O  evento  reuniu  autoridades,  especialistas  e
representantes  da  sociedade  civil  para  discutir  ações  voltadas  ao  combate  à
violência e ao fortalecimento da segurança pública na região. 

O promotor de Justiça Sammuel Luna, titular da Promotoria de Defesa da Mulher,
e  a  promotora  de  Justiça  Joseane  Nunes,  co-gerente  do  projeto  'Município
Seguro’, participaram do evento, que teve a presença, por videoconferência, dos
procuradores-gerais  de  Justiça  da  Bahia,  Pedro  Maia,  e  da  Paraíba,  Leonardo
Quintans. 
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A conferência integra as etapas de elaboração do Plano Municipal de Segurança
Pública de Juazeiro. Durante o encontro, foram debatidos temas como violência
urbana,  proteção  às  mulheres  e  a  grupos  vulneráveis,  além  de  estratégias
baseadas em evidências para prevenção da criminalidade. 

O evento buscou promover a construção de propostas práticas para enfrentar os
desafios da segurança pública na região. Entre as prioridades discutidas estão a
redução  da  violência  doméstica,  a  proteção  de  populações  vulneráveis  e  a
manutenção da queda dos índices de homicídios no município

Clique e acesse a notícia
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PGJ Itinerante: 16 municípios do sul da Bahia assumem compromisso com MPBA de 
fomentar ações para redução da criminalidade

Dezesseis  municípios  da  região  sul  da  Bahia  formalizaram,  na  manhã  desta
quarta-feira, dia 8, adesão ao projeto ‘Município Seguro’, iniciativa do Ministério
Público  do  Estado  da  Bahia  voltada  à  promoção  de  políticas  públicas  de
prevenção à violência e redução da criminalidade. A assinatura ocorreu durante o
PGJ Itinerante em Eunápolis, com a participação do procurador-geral de Justiça,
Pedro  Maia,  além  de  prefeitos  e  representantes  das  gestões  municipais.
Firmaram o termo de adesão os municípios de Belmonte, Caravelas, Itagimirim,
Itanhém,  Mucuri,  Vereda,  Guaratinga,  Ibirapuã,  Itabela,  Eunápolis,  Itamaraju,
Medeiros Neto e Porto Seguro. Já Nova Viçosa, Prado e Alcobaça, que haviam
aderido anteriormente, participaram do ato para reafirmar o compromisso por
meio de uma assinatura simbólica.

O projeto já está em andamento em 373 municípios baianos, sendo que em 58
deles  os  gestores  municipais  formalizaram  a  adesão  e  assumiram  o
compromisso de implementar os instrumentos previstos na Lei nº 13.675/2018,
que instituiu o Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e o Sistema Nacional
de Informações de Segurança Pública (Sinesp). Dados atualizados da iniciativa
indicam  o  ajuizamento  de  sete  ações  civis  públicas  no  âmbito  do  projeto  no
estado da Bahia.
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Durante  o  ato,  o  procurador-geral  de  Justiça  Pedro  Maia  destacou  o  papel
institucional  de  indução  e  fiscalização  das  políticas  públicas,  ressaltando  a
atuação em parceria com os gestores municipais. “O Ministério Público é, antes
de tudo, um parceiro na construção e entrega da cidadania. Auxiliamos o gestor
público no cumprimento e no respeito à lei e na indução das políticas públicas
estabelecidas  pela  Constituição  e  pela  legislação  infraconstitucional.  Vamos
avançar no combate ao crime organizado para garantir uma Bahia segura, uma
Bahia de paz”, destacou. O chefe do MP baiano também enfatizou a atuação
integrada  no  enfrentamento  à  criminalidade,  com  destaque  para  o  trabalho
desenvolvido  pelo  Grupo  de  Atuação  Especial  de  Combate  às  Organizações
Criminosas  (Gaeco),  especialmente  na  região  sul  do  estado,  reafirmando  o
compromisso com a romoção de um ambiente de paz e segurança. 

O coordenador do Centro de Apoio Operacional de Segurança Pública 

(Ceosp),  promotor  de  Justiça  Hugo  Casciano  de  Sant’Anna,  ressaltou  que  o
projeto foi concebido a partir da necessidade de formulação e implementação de
políticas públicas municipais  voltadas à  prevenção da violência.  Ele  destacou
que a Constituição Federal atribuiu novas competências aos entes municipais,
exigindo  a  construção  de  políticas  públicas  adaptadas  às  realidades  locais.
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Segundo o promotor de Justiça,  “a segurança pública deve ser  compreendida
para além da atuação repressiva, incorporando ações de prevenção e promoção
de direitos fundamentais,  como educação, convivência familiar  e  proteção de
grupos  vulneráveis.  O  Município  Seguro  busca  fomentar  políticas  integradas
capazes de impactar diretamente na redução da violência”.

Ao aderirem ao projeto, os Municípios assumem o compromisso de garantir  o
funcionamento regular dos Conselhos Municipais de Segurança Pública, elaborar
e executar os Planos Municipais de Segurança Pública e promover a criação de
fundos e ouvidorias. As medidas visam fortalecer a gestão local e assegurar a
integração ao Susp, ampliando a efetividade das ações voltadas à segurança e à
cidadania.  

Sobre o projeto 

O projeto ‘Município Seguro’ é uma iniciativa do MPBA ligada ao programa de
Estado ‘Bahia pela Paz’, conduzido pelo governo estadual, que visa promover a
redução da violência e construir uma cultura de paz no estado da Bahia, com
foco em ações de prevenção, justiça e reintegração social. Ele foi lançado pelo
MPBA com o objetivo de implementar  os conselhos municipais  de segurança
pública em todas as 417 cidades baianas, os Planos Municipais de Segurança
Pública,  os  fundos  municipais  e  ouvidorias,  com  o  objetivo  de  promover  a
adequação e integração dos municípios ao Susp, criado pela Lei 13.675 de 2018, e
ao  Sinesp.  O  projeto  tem  ainda  como  objetivo  fomentar  a  redução  da
criminalidade, por meio da implementação de políticas públicas de segurança,
promovendo a prevenção da violência, a justiça e a reintegração social. 
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PGJ Itinerante: Comitiva do MPBA e Seap realiza visita técnica ao Conjunto Penal
de Eunápolis

O Ministério Público da Bahia realizou nesta quarta-feira, dia 8, visita
técnica ao Conjunto Penal de Eunápolis, como parte da programação
no município do ‘PGJ Itinerante’, que leva ações institucionais do MPBA
ao interior do estado. A ação contou com a presença do procurador-
geral  de  Justiça  Pedro  Maia,  do  secretário  da  Secretaria  de
Administração  Penitenciária  e  Ressocialização  (Seap),  José  Castro,
além de promotores de Justiça que atuam na área penal e na região.

Durante  a  visita,  a  comitiva  conheceu  a  estrutura  da  unidade  e
acompanhou de perto iniciativas voltadas à melhoria das condições de
atendimento e assistência à população custodiada. A atividade integra
as ações institucionais de diálogo e cooperação entre órgãos públicos
para  o  fortalecimento  das  políticas  relacionadas  ao  sistema
penitenciário.

Homenagem

Na ocasião, durante a inauguração de um posto de saúde na unidade
penal, o procurador-geral Pedro Maia foi homenageado pela Secretaria
de  Administração  Penitenciária  e  Ressocialização  com  a  entrega  de
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uma  placa  em  reconhecimento  ao  relevante  apoio  e  à  parceria
institucional.  A  honraria  destacou  a  atuação  conjunta  para  o
fortalecimento das ações no sistema penitenciário e para a promoção
da justiça e da cidadania

“Recebo essa homenagem com gratidão e senso de responsabilidade.
Ela traduz, na verdade, o valor de uma atuação institucional construída
em  parceria,  diálogo  e  compromisso  com  a  dignidade  humana.  O
sistema  prisional  exige  do  poder  público  presença,  articulação  e
seriedade, e o Ministério Público da Bahia seguirá contribuindo para o
fortalecimento de ações que promovam justiça, controle, cidadania e
melhores condições no atendimento à população custodiada”, afirmou
o chefe do MP baiano. 

Clique e acesse a notícia
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Policial  militar  denunciado  pelo  MPBA  por  estupro  de  vulnerável  é
condenado a 12 anos de prisão

A Primeira Turma da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
da Bahia acolheu recurso movido pelo Ministério Público do Estado da
Bahia e condenou, na segunda-feira (13), o policial militar Jefferson da
Silva Carvalho à pena de 12 anos de prisão, pelos crimes de estupro de
vulnerável e de entrega de arma de fogo a criança, que tinha 11 anos de
idade à época dos fatos.

O recurso foi apresentado pelo Grupo de Atuação Especial Operacional
de  Segurança  Pública  (Geosp)  e  pela  Promotoria  de  Justiça  de
Conceição do Coité, em face da decisão do Juízo da comarca, que havia
absolvido o policial em primeiro grau. Ao julgar o recurso ministerial, o
TJ entendeu estarem devidamente comprovadas a materialidade e a
autoria dos delitos, reformando integralmente a sentença de primeiro
grau e proferindo condenação pelos crimes denunciados pelo MPBA.

O enfrentamento à criminalidade e a defesa dos direitos de crianças e
adolescentes são missões prioritárias do MPBA. Denúncias de crimes
dessa natureza podem ser apresentadas ao Ministério Público, em todo
o  estado,  por  meio  do  Disque  127,  das  Promotorias  de  Justiça  mais
próximas  e  pelo  site  de  atendimento  ao  cidadão
(atendimento.mpba.mp.br).  Além  disso,  podem  ser  registradas  pelo
Disque 100, do Ministério dos Direitos Humanos.

Clique e acesse a notícia
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MPBA  reúne  prefeitos  baianos  para  debater  políticas  de  segurança
pública

O Ministério Público do Estado da Bahia reúne, no próximo dia 28 deste
mês, prefeitos de diversos municípios baianos para debater e fomentar
a implementação de políticas na área de segurança pública. O primeiro
‘Encontro Estadual do Projeto Município Seguro’ acontecerá na sede do
MPBA, no CAB, e será aberto, às 14h, pelo procurador-geral de Justiça
Pedro  Maia.  Também  estarão  presentes  o  secretário  de  Segurança
Pública, Marcelo Werner;  o secretário de Justiça e Direitos Humanos,
Felipe  Freitas,  o  presidente  da  União  dos  Prefeitos  da  Bahia  (UPB),
Wilson Cardoso e a presidente em exercício da União dos Vereadores
da Bahia.

Na ocasião, o MPBA entregará o selo “Compromisso por um Município
Seguro”  aos  gestores  que  já  aderiram  à  iniciativa,  reconhecendo  o
engajamento  das  administrações  municipais  na  consolidação  de
políticas  públicas  mais  eficientes.  O  presidente  da  UPB,  Wilson
Cardoso,  destacou  a  importância  da  parceria  institucional  para  o
fortalecimento  das  políticas  públicas  nos  municípios.  “Quando  o
Ministério Público e a UPB se unem, é certeza de que o sucesso será 

garantido.  Foi  assim  com  a  educação,  quando  tivemos  avanços  na
alfabetização na idade certa, e também no enfrentamento aos altos
cachês cobrados por bandas nos festejos juninos. E será assim também
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com  o  programa  ‘Município  Seguro’,  iniciativa  que  já  conta  com  a
adesão de 59 municípios”, destacou.

A  programação  contará  com  a  apresentação  do  projeto  ‘Município
Seguro’,  que  será  feita  pelo  coordenador  do  Centro  de  Apoio
Operacional de Segurança Pública e Defesa Social (Ceosp), promotor
de Justiça Hugo Casciano de Sant’Anna, e pelo coordenador do Grupo
de Atuação Especial de Segurança Pública (Geosp), Igor Clóvis Silva
Miranda.  O  secretário  da  Segurança  Pública,  Marcelo  Werner,  fará  o
lançamento  da  Escuta  Social  para  elaboração  do  novo  Plano
Estratégico  da  Segurança  Pública  2034.  Já  o  diretor  executivo  do
Instituto  Cidade  Segura,  Alberto  Koppittke,  abordará  o  papel  dos
municípios no Sistema Único de Segurança Pública. O evento reunirá
prefeitos,  vice-prefeitos,  secretários  municipais,  procuradores,
presidentes de câmaras, vereadores e técnicos das gestões locais, além
de membros e servidores do MPBA e representantes da UPB e UVB-BA.

O promotor de Justiça Hugo Casciano de Sant’Anna ressaltou que “a
segurança  pública  deve  ser  compreendida  para  além  da  atuação
repressiva, incorporando ações de prevenção e promoção de direitos
fundamentais,  como  educação,  convivência  familiar  e  proteção  de
grupos  vulneráveis,  além  de  iniciativas  voltadas  ao  bom  uso  dos
espaços  públicos,  como  melhoria  da  iluminação  pública,  da
pavimentação  urbana  e  videomonitoramento  das  vias.  O  ‘Município
Seguro’  busca  fomentar  políticas  integradas  capazes  de  impactar
diretamente na redução da violência”.

O  projeto  Município  Seguro  está  em  andamento  em  373  municípios
baianos, sendo que em 59 deles os gestores formalizaram a adesão e
assumiram o compromisso de implementar os instrumentos previstos
na Lei nº 13.675/2018. A iniciativa visa sensibilizar gestores e orientar a
adoção de instrumentos previstos na Lei nº 13.675/2018, que instituiu o
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Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e o Sistema Nacional de
Informações  de  Segurança  Pública  (Sinesp),  reforçando  o  papel
estratégico  dos  municípios  na  construção  de  ações  integradas  de
prevenção e enfrentamento à violência.

Clique e acesse a notícia
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'Município Seguro': MPBA mobiliza mais de 100 representantes 
municipais para discutir redução da violência

O Ministério Público do Estado da Bahia realizou nesta terça-feira, dia
28,  o  primeiro  Encontro  Estadual  do  projeto  ‘Município  Seguro’,  que
reuniu representantes de mais de 100 municípios baianos, incluindo 70
prefeitos.  O  evento  discutiu  estratégias  de  redução  da  violência  e
fomentou  a  implementação  de  políticas  públicas  de  segurança  nos
municípios baianos, estimulando a atuação integrada entre instituições
e  gestores  municipais.  Na  ocasião,  72  prefeitos  de  cidades  que  já
aderiram ao projeto receberam o selo do MPBA “Compromisso por um
Município  Seguro”,  como  um  reconhecimento  ao  engajamento  das
administrações municipais na consolidação de políticas públicas mais
eficientes.
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“A  segurança  pública  é  o  principal  desafio  da  sociedade  brasileira  e
exige atuação coordenada entre as instituições.  O projeto ‘Município
Seguro’  representa  um  passo  fundamental  para  consolidar  esse
esforço  coletivo,  com  a  participação  ativa  dos  municípios  na
construção de territórios de paz”, afirmou o procurador-geral de Justiça
Pedro Maia, que participou de forma virtual da abertura do encontro.
Ele destacou a importância do fortalecimento de políticas preventivas,
aliadas às ações repressivas, e enfatizou o papel do Ministério Público
na  indução  de  políticas  públicas  e  na  promoção  de  direitos
fundamentais.  “O  projeto  foi  construído  com  ciência  e  a  partir  do
acompanhamento de experiências prévias em outros municípios, onde
o  resultado  foi  positivo  para  melhoria  de  todos  os  indicadores  da
segurança pública”.

Para o promotor de Justiça Hugo Casciano de Sant’Anna, coordenador
do Centro de Apoio Operacional de Segurança Pública e Defesa Social
(Ceosp), a iniciativa propõe uma mudança de paradigma, ampliando a
compreensão da segurança pública para além da repressão ao crime.
“A Bahia merece ser um estado de paz. O projeto busca atuar de forma
articulada  para  reduzir  a  criminalidade  e  oferecer  mais  segurança  à
população,  com  foco  também  na  prevenção  e  na  promoção  de
direitos”, ressaltou

Também compuseram a mesa de abertura o coordenador do Centro de
Apoio Operacional  Criminal  (Caocrim), o promotor de Justiça Adalto
Araújo;  o  secretário  estadual  de  Justiça  e  Direitos  Humanos,  Felipe
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Freitas;  o presidente da União dos Prefeitos da Bahia (UPB), Wilson
Cardoso; e o procurador-geral do Município de Salvador, Eduardo Porto,
entre  outras  autoridades.  O  presidente  da  UPB,  Wilson  Cardoso,
ressaltou a relevância da parceria institucional. “Esse é um tema que
tira o sono dos prefeitos e prefeitas. A experiência mostra que, quando
há  união  entre  instituições,  os  resultados  aparecem.  Foi  assim  na
educação e em outras áreas, e será também com o ‘Município Seguro’,
porque  segurança  é  responsabilidade  de  todos”,  declarou.  Já  o
secretário  Felipe  Freitas  destacou  a  necessidade  de  enfrentar  a
violência com políticas públicas articuladas e baseadas em evidências.
“Problemas  complexos  exigem  soluções  igualmente  complexas  e
diálogo  institucional.  Não  há  respostas  simples  para  a  segurança
pública. É preciso promover direitos e, ao mesmo tempo, qualificar a
atuação do Estado no enfrentamento à violência”, afirmou.

O projeto Município Seguro foi apresentado pelo promotor de Justiça
Hugo  Casciano,  que  ressaltou  o  incentivo  aos  municípios  na
estruturação dos seus sistemas locais de segurança, com elaboração
de planos municipais, criação de conselhos e fundos específicos, em
consonância  com  a  Lei  nº  13.675/2018.  “Deixamos  de  ter  como
paradigma um modelo mais repressivo e tecnocrático de atuação para
garantir,  na  verdade,  um  modelo  e  um  paradigma  de  segurança
baseado na ótica que reconhece que o crime pode ser prevenido. E isso
se  efetiva  através  da  promoção  de  direitos  e  da  redução  de
desigualdades sociais.
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Engajamento coletivo 

A programação contou ainda com a palestra do diretor executivo do
Instituto Cidade Segura, Alberto Koppittke. Segundo ele, a segurança
não  pode  ser  tratada  como  ação  isolada  de  governos,  mas  como
compromisso contínuo das cidades. “Os planos precisam ser da cidade,
não  de  uma  gestão.  A  segurança  só  será  efetiva  quando  houver
organização  das  instituições  e  participação  ativa  da  sociedade”,
afirmou.  Koppittke  ressaltou  que  políticas  baseadas  em  evidências
permitem  identificar  causas  da  violência  e  direcionar  soluções  mais
eficazes.  Ele  defendeu  o  uso  de  dados,  indicadores  e  diagnósticos
locais  para  orientar  decisões,  além  da  integração  entre  diferentes
setores e níveis de governo.

O encontro também contou com a apresentação do Plano Estratégico
do Sistema Estadual de Segurança Pública (Planesp), conduzida pela
tenente-coronel  Tatiane  Elentério.  O  plano  estabelece  diretrizes,
objetivos, indicadores e metas, além de prever projetos estratégicos e
mecanismos  de  governança  e  monitoramento.  Segundo  Tatiane
Elentério,  o  Planesp  funciona  como  base  para  alinhar  ações  entre
órgãos como a Secretaria de Segurança Pública, Polícia Militar, Polícia
Civil,  Corpo  de  Bombeiros  e  Departamento  de  Polícia  Técnica.  A
proposta  é  garantir  continuidade  às  políticas  públicas,  com
acompanhamento  sistemático  de  resultados  e  maior  eficiência  na
aplicação de recursos.

Sobre o projeto 

O  projeto  ‘Município  Seguro’  é  uma  iniciativa  do  MPBA  ligada  ao
programa de Estado ‘Bahia pela Paz’, conduzido pelo governo estadual,
que visa promover a redução da violência e construir uma cultura de
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paz no estado da Bahia, com foco em ações de prevenção, justiça e
reintegração social. Atualmente, o projeto está em andamento em 387
municípios baianos, sendo que 72 já formalizaram adesão.

Ele foi lançado pelo MPBA com o objetivo de implementar os conselhos
municipais de segurança pública em todas as 417 cidades baianas, os
Planos  Municipais  de  Segurança  Pública,  os  fundos  municipais  e
ouvidorias, para promover a adequação e integração dos municípios ao
Susp, criado pela Lei 13.675 de 2018, e ao Sinesp. O projeto tem ainda
como  objetivo  fomentar  a  redução  da  criminalidade,  por  meio  da
implementação  de  políticas  públicas  de  segurança,  promovendo  a
prevenção da violência, a justiça e a reintegração social.

 

                         Clique e acesse a notícia
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2. Documentos CNMP



Resolução 328 do CNMP     – TEXTO INTEGRAL

Resolução nº 330 do CNMP     - TEXTO INTEGRAL
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